
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.033 - RS (2016/0302720-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NAIRA ELENA LACERDA 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO  - RS066149 

 EGÍDIO LUCCA FILHO  - RS067449 
 FELIPE LUCCA  - RS085863 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. 
COBRANÇA DE VERBA SUCUMBENCIAL ARBITRADA EM FASE DE 
CONHECIMENTO. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. Não há óbice legal à fixação de honorários advocatícios em Execução movida 
para cobrança de verba sucumbencial arbitrada em sentença.
2. "Eventual bis in idem somente ocorreria se a pretensão se voltasse na 
exigência de fixar nova verba honorária sobre honorários estabelecidos na fase 
de execução/cumprimento de sentença, porquanto indevida quando referente à 
mesma fase processual, evitando-se, assim, que o exequente utilize-se de diversas 
execuções para promover ganho sucumbencial em cascata" (REsp 1.551.850/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2015).
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.033 - RS (2016/0302720-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NAIRA ELENA LACERDA 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO  - RS066149 
   EGÍDIO LUCCA FILHO  - RS067449 
   FELIPE LUCCA  - RS085863 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. NOVOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

A fixação de honorários advocatícios na execução de sentença 
cujo objeto é exatamente a verba honorária não encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente alega que houve, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 20, § 3°, do CPC/1973; 22, 23 e 24 da Lei 8.906/1994; e 1°-D da Lei 9.494/1997, sob 

o argumento de que é cabível a fixação de honorários em Execução para cobrança de verba 

sucumbencial.

Contrarrazões às fls. 340-341.

É o relatório.

 

Documento: 1568905 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.033 - RS (2016/0302720-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2016.

A irresignação merece acolhida.

Não há óbice legal à fixação de honorários advocatícios em Execução movida 

para cobrança de verba sucumbencial arbitrada em sentença.

O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual não se verifica bis in idem em tal hipótese.

A propósito, confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RPV. IMPULSO DO 
CREDOR. HONORÁRIOS SOBRE HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A execução contra a Fazenda Pública rege-se pelas disposições 
dos arts. 730 e 731 do CPC, cuja finalidade é dar ciência ao ente público do feito 
executivo e proporcionar-lhe a apresentação de embargos, cujas matérias de 
defesa são restringidas pelas hipóteses elencadas no art. 741 do mesmo código.

3. "O STF considera devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública, nas execuções de pequeno valor (RE 420.816/PR, interpretando a MP 
2.180/2001 à luz do art. 100, § 3º da CF/88)" (REsp 1.097.727/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/4/2009, DJe 
13/5/2009).

4. Ressalva-se que é vedado o arbitramento de verba honorária 
nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública que foram iniciadas 
pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), com renúncia 
superveniente do excedente ao limite previsto no art. 87 do ADCT para fins de 
enquadrar-se o valor executado na sistemática de PRV. Exegese do 
entendimento firmado no REsp 1.406.296/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe 19/3/2014, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

5. Exclui-se também a fixação dos honorários na hipótese de 
"execução invertida", entendida como aquela em que a Fazenda Pública devedora 
antecipa-se no cumprimento da obrigação de pagar e promove espontaneamente 
os atos necessários à expedição da Requisição de Pequeno Valor. Precedentes.

6. O caso dos autos não se amolda a nenhuma das exceções, pois 
o impulso da execução contra a Fazenda Pública partiu da parte credora, 
requerendo o pagamento de valor atinente à fase cognitiva, cujo valor 
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enquadra-se na especial sistemática de RPV, sem renúncia.
7. Assim, à luz da jurisprudência firmada com amparo na 

decisão do STF (RE 420.816/PR), ao recorrente é garantido o direito de 
ver fixada nova verba honorária, hipótese que não caracteriza bis in idem, 
porquanto referente a fase diversa (execução).

8. Eventual bis in idem somente ocorreria se a pretensão se 
voltasse na exigência de fixar nova verba honorária sobre honorários 
estabelecidos na fase de execução/cumprimento de sentença, porquanto 
indevida quando referente à mesma fase processual, evitando-se, assim, 
que o exequente utilize-se de diversas execuções para promover ganho 
sucumbencial em cascata.

9. "Inadmissível a fixação de duas verbas para a mesma fase, uma 
vez que ambas têm a mesma finalidade, qual seja, remunerar o trabalho do 
causídico da exeqüente na busca da efetiva obtenção do crédito reconhecido no 
título judicial exeqüendo" (AgRg no AREsp 222.861/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/9/2012, DJe 5/10/2012).

Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.551.850/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2015, grifei).

Consoante se verifica no aludido precedente, inviável é o arbitramento de novos 

honorários em eventual cobrança judicial de honorários estabelecidos em fase de 

Execução/Cumprimento de sentença. 

In casu, a verba sucumbencial executada fora arbitrada na fase de 

conhecimento, o que desautoriza o entendimento firmado na origem.  

Firmada essa conclusão, devem os autos retornar à origem para que o juízo fixe 

os honorários. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0302720-7 REsp 1.639.033 / RS

Números Origem:  200871000184254  450635366820124047100  50229942620164040000  
50473575920124047100  50684187320124047100  RS-200871000184254  
RS-50473575920124047100  RS-50684187320124047100  
TRF4-50635366820124047100

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAIRA ELENA LACERDA 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO  - RS066149 

 EGÍDIO LUCCA FILHO  - RS067449 
 FELIPE LUCCA  - RS085863 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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